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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº 001/2024 – FMS 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 - SRP 

 
 
 Aos 16 dias do mês de abril do ano de 2024, o MUNICÍPIO DA GAMELEIRA, pessoa jurídica 
de direito público, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA GAMELEIRA, com sede na 
Dr. Antônio Rigueira, sn, Centro, Gameleira/PE, inscrita no CNPJ sob o n°. 11.334.929/0001-73, 
representado neste ato pelo Secretário Municipal de Saúde o Sr. Luiz Antônio Neves Mendes de 
Lima, brasileiro, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado na Rua Luiz Rodolfo, n° 123, 
centro, Gameleira/PE, portador do RG nº. 1.155.982 SDS/PE e CPF nº. 128.414.554-91, doravante 
denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR;  E de outro lado, a POTENCIAL 
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E SERVICOS LTDA, estabelecida a Rua Jaboatão dos 
Guararapes, 440, Cidade de Garapu, Cabo de Santo Agostinho-PE, inscrita no CNPJ sob o nº. 
24.357.873/0001-14, neste ato representada pelo Sr. Carlos Lopes de Albuquerque, brasileiro, 
empresário, casado em comunhão universal de bens, residente e domiciliado à Rua São Sebastião, 
nº111, Centro, Cabo de Santos Agostinho-PE, portador da CNH nº. 02469671513 DETRAN/PE e CPF 
nº. 126.545.314-49, e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Decreto 
Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, Alterado Pelo Decreto Federal nº 9.488, de 30 de Agosto 
de 2018 e Decreto Federal nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019, firmar a presente Ata de Registro 
de Preços, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, 
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições: 
 
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição parcelada de 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS destinados ao Hospital de 
Pequeno Porte Argemira Soares do Rêgo Barros no Município da Gameleira, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no anexo I e II do Edital do Pregão Eletrônico nº. 
004/2023 - SRP. 

 
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
2.1   Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 004/2024,  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 - SRP e seus Anexos, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor Registrado. 

 
3. DA VIGÊNCIA DA ATA E FORMALIZAÇÃO DE FUTURO CONTRATO 

 

3.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, a contar de sua assinatura, 

e poderá ser prorrogado por igual período, desde que exista saldo disponível na ata e seja 

comprovada a vantajosidade dos preços registrados, observados os termos do regulamento 

municipal sobre pesquisa de preços.  

 

3.1.1 A prorrogação do prazo de vigência da ata não autoriza a renovação dos quantitativos 

inicialmente registrados. 

3.1.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

3.1.4 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.5 O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

 
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
4.1 O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e 

administração da presente Ata. 
 

4.2  DO(S) ITEM(NS), QUANTIDADE(S) E VALOR(S) REGISTRADO(S): 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT MARCA  VALOR UNT 
VALOR 
TOTAL 

01 

Carne Bovina In 
Natura Tipo Corte: 
Acém, Apresentação: 
Peça 
Inteira, 
Processamento: Sem 
Osso, Estado De 
Conservação: 
Congelado(A) 

Quilograma 1800 FRIBOI R$ 25,00 R$ 45.000,00 

02 

Carne De Ave In 
Natura Tipo Animal: 
Frango, Tipo Corte: 
Coxa 
E Sobrecoxa, 
Apresentação: Inteiro, 
Estado De 
Conservação: 
Congelado(A), 
Processamento: Sem 
Pele, Sem Osso 

Quilograma 1800 
FRANGO 

DOURADO 
R$ 8,27 R$ 14.886,00 

03 

Carne De Ave In 
Natura Tipo Animal: 
Frango, Tipo Corte: 
Peito 
, Apresentação: 
Inteiro, Estado De 
Conservação: 
Congelado(A) 
, Processamento: Sem 
Pele, Sem Osso 

Quilograma 500 
FRANGO 

DOURADO 
R$ 14,37 R$ 7.185,00 

04 

Carne Salgada Tipo 
Corte: Ponta De 
Agulha - Charque, 
Origem: Bovina, 
Apresentação: Em 
Mantas, Estado De 
Conservação: Seco(A) 

Quilograma 365 GMA R$ 22,99 R$ 8.391,35 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

05 

Leite Em Pó Origem: 
De Vaca, Teor 
Gordura: Desnatado, 
Solubilidade: 
Instantâneo 

 
Embalagem 

200 G 
150 ITAMBE R$ 5,44 R$ 816,00 

06 

Leite Em Pó Origem: 
De Vaca, Teor 
Gordura: Integral, 
Solubilidade: 
Instantâneo 

Embalagem 
200 G 

720 CCGL R$ 5,64 R$ 4.060,80 

07 
Ovo Origem: Galinha, 
Grupo: Branco, 
Classe: A, Tipo: Médio 

Bandeja 30 
UN 

380 BOM OVO R$ 16,65 R$ 6.327,00 

VALOR TOTAL R$ 86.666,15 

 
 

5. DO CANCELAMENTO E DAS ALTERAÇÕES 
 

5.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o 
fornecedor: 

 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
 
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
III - na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado; ou 
 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 
 
§ 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 
 
§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 

 
5.2 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

 
I - por razão de interesse público;  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

III - se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

 
A. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de 
preços. 

  
b. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
 
II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; ou 
 
III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
5.3 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

 
§1º Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
§2º Na hipótese prevista no § 1º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado. 

 
§3º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
§ 4º Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
vistas à alteração contratual. 

 
5.4 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

 
§ 1º Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
§2º Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
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nos termos previstos no Decreto Federal n.º 11.462/2023, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
§3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no § 2º, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
 
§4º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
§ 5º Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1º, o órgão ou a entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado. 
 
§6º O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual. 

 
5.5 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o 

fornecedor: 
 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
 
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
III - na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado; ou 
 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
§ 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
 
§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

 
5.6 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

 
I - por razão de interesse público;  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
III - se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
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5.7  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

 
§ 1º O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 

 
I - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
II - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
§ 2º O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para fins do remanejamento de que trata este subitem 
 
§ 3º Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal nº. 
11.462/2023. 
 
§ 4º Para fins do disposto deste subitem, competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar 
o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou 
pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados. 

 
 

6. DAS PENALIDADES 
6.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas na Lei Federal nº. 14.133/2021 
 

6.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

 
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
7.1 Independentemente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço 

e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços. 

 
8. DO FORO 
8.1 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços 
será competente o foro da Comarca da Gameleira/PE. 

 
E para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de 

Registro de Preços que, lida e achada conforme, é assinada em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, 
pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 
 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Luiz Antônio Neves Mendes de Lima 

Secretário Municipal de Saúde 
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FORNECEDOR REGISTRADO: 

 
 
 

POTENCIAL DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 24.357.873/0001-14 

Carlos Lopes De Albuquerque 
CPF: 126.545.314-49  
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